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1 INTRODUÇÃO

Tendo em vista que a Subcontroladoria de Controle Interno da Controladoria-

Geral do Distrito Federal realizou auditorias que envolveram a Unidade e o exercício sob

análise, não foi necessária a realização de auditoria específica para compor as contas da
Unidade.

Dessa forma, este relatório apresentará apenas a execução orçamentário-
financeira da Unidade, a análise das peças processuais das Contas apresentadas pelos gestores,
a consolidação dos pontos identificados nos outros relatórios elaborados para o período, os

quais seguirão em anexo, e a avaliação de eficácia e eficiência por gestão.

Os documentos elaborados pela CGDF. e já publicados anteriormente, utilizados

na composição desse Relatório de Contas foram os seguintes:

" Relatório de Inspeção n° 16/2019 - DINTI/COLES/SUBCI/CGDF.

Além disso, também foram utilizados os seguintes trabalhos, referentes ao
exercício de 2015 e à Unidade em Comento, elaborados pela Secretaria de Estado de Fazenda

e encaminhados a esta CGDF por intermédio do sistema do Tribunal de Contas do Distrito

Federal. e-Contas:

' Relatório Contábil Anual - SEF;

" Relatório de Inventário Patrimonial

• Relatório de Bens Móveis n.° 29/2016;

' Relatório de Bens Imóveis n.° 29/2016.
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2 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA

Na tabela a seguir é apresentada a execução orçamentário-financeira da unidade
para o período sob análise.

TABELA 1 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA

Tipo Dot. Inicial Desp.Aut. .. ._,... Empenhado 0/ ir.ID.
PROGRAMA (A) (B) /o(B'A) (C) /o(C'B)

Liquidado %(D/C) RPNP %{E/C)

Operação
Especial

Programa

de Gestão

Programa

Temático

Total 9.741.656 7.259.717 74,5% 6.139.610 84,6%

20.000 10.000 50,0% 0 0,0%

5.100.924 7.028.144 137,8% 5.992.579 85,3% 5.946.327 99,2% 46.252 0,8%

4.620.732 221.573 4,8% 147.030 66,4% 137.632 93,6% 9.398 6,4%

6.083.959 99,1% 55.650 0,9%

Fonte: SIGGo/Microstratt-xíy - ixikaido im 30 oi 2020.

2.1 Elevada Quantidade de Programas deTrabalho Sem Execução

Na figura a seguir são apresentadas estatísticas relacionadas a execução dos
Programas de Trabalho cadastrados na Lei Orçamentária Anual para a Unidade sob análise.

figura i - Execução dos Programas de Trabalho
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Fonte: elaboração própria a partir de dados extraídos do SIGGo/Microstrategy em 30/01/2020.
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Verifica-se que o percentual da Despesa Autorizada empenhada foi de 84.6%. e
83,3% dos Programas de Trabalho - PTs finalizaram o exercício sem empenhos. o que
evidencia sérias deficiências no processo de planejamento orçamentário da Unidade.

Causa

*Inclusão, na Lei Orçamentária Anual - LOA. de Programas de Trabalho sem
prerrogativas técnicas para execução:

Conseqüência

" Desperdício orçamentário pela manutenção de Dotação em Programas de
Trabalho sem empenho.

Recomendação

' Reavaliar o processo de planejamento orçamentário com vistas a não incluir

Programas de Trabalho sem os elementos técnicos (Projeto Básico. Termo de

Referência, etc) necessários à sua execução.

3 EXAME DAS PEÇAS PROCESSUAIS

Constam no Sistema e-Conlas os documentos e informações exigidas pelo art.

10 da Instrução Normativa n.° 02/2016 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, com a

seguinte ressalva:

" Módulo ROLRLSP do Sistema Integrado de Gestão Governamental com as

seguintes hnpropriedades:

• Apresentaram informações incompletas no "Detalhamento

Responsável" (Informações Cadastrais) e "Detalhamento de Rol de

Responsáveis" (Informações Funcionais):

• Apresentaram lacunas temporais nos exercícios das funções.
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4 CONSTATAÇÕES REFERENTES AO PERÍODO

Na tabela a seguir são apresentadas as constatações constantes de relatórios e inspeções que envolveram a unidade e o período sob

análise.Os documentos citados seguem em anexo ao presente Relatório.

TABELA 2 - Rl.SU TADOS DE Al 1)1TOMAS E INSPEÇÕES

Documento
Gestão Subitem Descrição

Constatação

RECOMENDAÇÕES

Classificação
DA FALHA

Este Relatório Orçamentária 2.1
ELEVADA QUANTIDADE DE PROGRAMAS

DE TRABALHO SEM EXECUÇÃO

• Reavaliar 0 processo de planejamento orçamentário com vistas a não incluir Programas de
Trabalhosem os elementos técnicos (Projeto Básico, Termo de Referência, etc) necessáriosAsua Média
execução.

R116/2019-

DINTI
Conformidade 1.4

AUSÊNCIA DE REGISTROS DOS
DESLOCAMENTOS REALIZADOS PELO

REEDUCANDO E DE RELATÓRIOS DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - FUNAP

a) Anexar aos Autos os registros dos deslocamentos realizados pelos reeducandos, quando da
prestação dos serviços externos à Administração Regional, ematendimentoà Decisão proferida pela
Vara de Execuções Penais do TJDFT, Autos n° 00118718820158070015.
b) Prever em contrato todas as orientações estabelecidas na Decisão proferida pela Vara de
Execuções Penais do TJDFT,Autos n° 00118718820158070015, quais sejam:
B.1)Osentenciado devepermanecer constantemente nacompanhia deoutro servidor ou funcionário,
que não esteja cumprido pena, 0 qual ficará responsável pela fiscalização de suas atividades. Média
B.2) Oórgão ouempresa conveniadadevemanter registro atualizado dos deslocamentos realizados,
bem como dos horários de saída e retorno do sentenciado.

b.3)Deveser disponibilizado meio de contato direto COM OSENTENCIADO ou comORESPONSÁVEL pela
FISCALIZAÇÃO DIRETA SEMPRE QUE NECESSÁRIO.
c) Exigir do executor do contrato 0 acompamnhamento do serviço prestado, bem como a produção
de relatório circunstanciado, com 0 detalhamento de todas as atividades realizadas.

R116/2019- conformidade 17 AUSÊNCIA DE PREPOSTO DURANTE A • Exigir da contratada aindicação de preposto, oqual deverá ser formalmente designado para ...
DINTI FASE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E servir como interlocutor, para atuarnos contratos administrativos junto âAdministração.
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TABELA 2 - RESULTADOS DE AUDITORIAS E INSPEÇÕES

Relatório

Contábil Anual

-SEF

Relatório de

Bens Móveis n.

29/2016-SEF

£

Contábil

Patrimonial

VINCULAÇAO DO REEDUCANDO AO
EXECUTOR DO CONTRATO

1. ATIVO - SALDOS A REGULARIZAR;
2. PASSIVO - OBRIGAÇÕES PENDENTES
DE REGULARIZAÇÃO;
3. ATOS POTENCIAIS - CONTA

"CONTRATOS COM TERCEIROS" COM

SALDO A REGULARIZAR;
4. RESULTADO - SALDOS PENDENTES DE

REGULARIZAÇÃO.

1.1. BENS NAO LOCALIZADOS
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• Designar em ate 30 dias Comissão que promova gestões para regularizar os saldos contábeis de

forma a manter os registros de acordo com as normas e a fideoignidade das demonstrações;

1.1 Informamos que quando do fechamento do sistema, para a elaboração do inventário, não haviam
bens registrados neste código. No entanto, a Comissão Inventariante informa que durante o
levantamento 80 bens não foram localizados. Em consulta feita ao SisGepat constatamos que estes

80 bens não localizados ainda não tiveram o seu registro alterado no sistema para o código

023.96.00.00.00/Bcns Não localizados. Essa providência deverá ser imediatamente adotada por esse

órgão setorial de patrimônio.

Com relação aos bens não localizados, orientamos para QUE SEJAM OBSERVADAS as DISPOSIÇÕES
contidas na resolução n ° 102/98-tcdf, emespecial:
§ 3°, do art. 1" - a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,
deverá, no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias a contar do conhecimento do falo,
adotar providências objetivando regularizar a situação (localizar o bemou reparar o dano).
§ 1", doart. 3" -a Administração devedeterminar, preferencialmente, a reposição do bem. cm lugar
do simples ressarcimento de seu valor.

§ 4", do art. 1° - não havendo a regularização da situação ou a reparação do dano no período
estabelecido no § 30, a autoridade administrativa competente, sob pena dc responsabilidade
solidária, deverá instaurar tomada de contas especial, sem prejuízo dos procedimentos
administrativos e disciplinares cabíveis.

Caso a SITUAÇÃO não seja REGULARIZADA no PRAZO ACIMA ESTIPULADO AUNIDADE ADMINISTRATIVA DEVERÁ
autuar a documentação, alterar o registro dos bens no slsgepat, passando-os para o código
029.99.00.00 - Bem em Processo de fornada de Contas Especial e encaminhar o processo para

Média

Média
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TABELA 2 - RESULTADOS DE AUDITORIAS E INSPEÇÕES

Relatório de

Bens Imóveis n.°

29/2016-SEF

Patrimonial

1.2 EDIFICAÇÕES QUE SE ENCONTRAM
EM MAU ESTADO DE CONSERVAÇÃO

2. BENSIMÓVEIS NÃO INCORPORADOS

2.1 IMÓVEL AREGULARIZAR/CÓDIGO 90

2.2OBRAS EM ANDAMENÍO/CÓDIGO 91

2.2.3 QUANTO ÀS EDIFICAÇÕES/OBRAS
QUENÃO FORAM ENCONTRADAS
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APURAÇÃO JUNTO ASUBSECRETÁRIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAIS DA CONTROLADORIA GERAL DO DF, NA
forma da Instrução Normativa N0 05, de 07/12/2012.

Recomendamos que os bens ociosos sejam registrados, no SisGepat, no código específico - 029.95.00
Bens Ociosos - para que sejam disponibilizados para as demais unidades administrativas e que os bens

que não apresentarem condições de uso sejam recolhidos junto a coordenação de patrimônio da
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão antes de seu sucateamenlo. Informamos
que para recolher esses bens junto a coordenação de patrimônio/seplag, a unidadedeverá alterar
o registro, no slsgepat, para a localidade bens recolhidos para alienação -código 062.98.00.00.00.
Apos o recolhimento, a Iavia do 'fermo de Recolhimento de Bens Móveis - TRBM, devidamente assinada
pelas partes, deverá ser encaminhada a esta coordenação para o registro da transferência dos bens
no SisGepat.

Comrelação às normas de administração patrimonial reiteramos observância ao disposto no art. 26,
do Decreto N " 16.109/94 - Da Transferência de Responsabilidade ao Titular do Órgão Usuário no
sentido de transferir a responsabilidade pela guarda e uso dos bens patrimoniais aos titulares dos

órgãos usuários sempre através de termo de guarda e responsabilidade - tgr, bem como
registrando a localização do bemno sistema geral de patrimônio - slsgepat.

1.2 Dar conhecimento ao titular da Unidade Admi&istrativa para que adote medidas necessárias que

garantam o bom estado de uso e evitem prejuízo ao erário público, em observância dos princípios da
indisponibilidade do interesse público e da preservação do patrimônio público introduzido pela lei de
Responsabilidade Fiscal - LeiComplementar N°. 101, Artigos 44 e 45.

2. Reiteramos as providências solicitadas em exercícios anteriores, visando a regularização do
terreno/edificações registrados nos códigos abaixo relacionados , conforme Art. 7o do Decreto n°
16.109, de 01 de dezembro de 1994.

2.1 Ressaltamos que a incorporação do imóvelserá efetivada à vista da certidão cartorial emnome
do Distrito Federal ; Carta de Habite-se; termo de recebimento definitivo da obra; documento de que
conste o valor global da obra - nota de empenho e memorial descritivo da obra. em se tratando de

Média
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construções de mobiliário urbano, comoabrigos nas paradas de ônibus, passarelas para pedestres
e assemelhados, será dispensada a exigência de habite-se e documento que comprove a propriedade
do terreno.

2.2 registro das despesas realizadas nos subitens 01 - estudos e projetos; 02 - edificações e 05 -
Instalações, que serão incorporadas ao final da obra, em atendimento a legislação.

2.2.3 Informamosque o registros dos mesmos foram feitos à vista de documentação encaminhadapor
essa UG,conforme cópias anexas. Ante tal fato pedimosque seja feita nova verificação "inloco" a
fimde informar a real situação e emcaso da não localização, pedimosque o ocorrido seja comunicado
ao Titular dessa Unidade Administrativa, a fim de que nos informe:a) Se as Edificações/obras foram
realizadas emlocal distinto ou demolidos; b) No caso de novo endereçamento enviar processo da
obra com as informações e justificativas para a mudança, a fim de procedermos com as devidas
alterações no SisGepat e no caso da demolição, quais as justificativas para a realização do ato,
tendo em vista o que estabelece a resolução n° 102/90do tcdf e o art. 48 do decreto n° 16.109.o
§ 30 desse mesmo artigo prevê ainda que o processo de apuração apôs a conclusão deve ser
encaminhadoa esta coordenação.

Solicitamos que seja encaminhada a esta Coordenação o processo da obra com documentação
necessária para a incorporação dos investimentos : documento que comprove a propriedade do
terreno (caso o mesmo não esteja incorporado); carta de habite-se; termo de recebimentodefinitivo
da obra; documento de que conste o valor global da obra - nota de empenho; memorial descritivo ,
OBRA.

AS MEDIDAS RECOMENDADAS NOS ITENS SUPRACITADOS DEVERÃO SOR ADOTADAS PELO ÓRGÃO SETORIAL DE
PATRIMÔNIO ECOMUNICADAS AESTA COORDENAÇÃO GERAL DE PATRIMÔNIO, VISANDO DAR CIÊNCIA NO PROCESSO
DEINVENTÁRIO PATRIMONIAL ASERANALISADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DODISTRITO FEDERAL.

Verifica-se que foram apontados, para o período sob análise, 06 (seis) falhas médias.
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5 EFICIÊNCIA E EFICÁCIA

Os exames foram realizados por meio de amostragem, com o julgamento

fundamentado na documentação comprobatória dos atos e fatos praticados nas referidas gestões

e pelas informações obtidas no Sistema Integrado de Gestão Governamental (SIGGo).

Conforme disposto, é apresentado a seguir a aferição da eficiência e eficácia das

gestões orçamentária, financeira, patrimonial e contábil referente à Tomada de Contas Anual

da Administração Regional do Núcleo Bandeirante:

TABELA 3 - EFICIÊNCIA E EFICÁCIA POR GESTÃO

Grau de Eficácia Grau de Eficiência

Gestão Orçamentária

Gestão Financeira

Eficaz

Eficaz

Eficiente

Razoavelmente Eficiente

Gestão Patrimonial Eficaz Eficiente

Gestão Contábil Eficaz Eficiente

6 CONCLUSÃO

Em face dos exames realizados e considerando as demais informações,

considera-se que o Relatório está apto para a certificação, em obediência ao Decreto n°

33.215/2012. alterado pelo Decreto n° 37.091 /2016.

Brasília. 31 de janeiro de 2020.

J^ iT cL C. (LiítZT
Ives Tomoyuki de Carvalho/lokota

Auditor de Controle Interno

Matrícula n° 187.400-4
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